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Art. 18 - Os serviços funeráúos terão tipos, padrões e preços aprovados pela
concedente.

Art. 19- O Edital de Concorrência Pública, observadas as disposições das Leis
Federais nOs 8.666/93,8.987/95 e desta Lei Municipal, conterá exigências relativas quanto:

I - aos requisitos a serem atendidos pelas concessionárias para que o serviço de
que trata esta Lei seja permanente, genérico, eficiente, amalizado e remunerado através de
tari fas;

11 - aos equipamentos. instalações. oficinas e veículos a serem utilizados pclas
concessionárias para a realização dos serviços mencionados no caput do artigo;

Art. 20 - A prestação gratui ta de serviços funerários às famílias de pessoas
Teconhecidamente carentes será assegm'ada mediante a apresentação de comprovante e
requisição do Poder Público Municipal. sem ônus para os cofres públicos.

§ I" - O atendimento gratuito de pessoas carentes. assim reconhecidos pelo Poder
Público, compreende o fornecimento de uma popular; remoção do COTpO para o velório em
cemitério público ou residência (a critério dos familiares) e o transporte para o sepultamento
em cemitério do Município de Águas Lindas de Goiás.

§ 2"- Os critérios para prestação gratuita de serviços funerários às farnilias
carentes, bem como as demais especificações dos serviços e produtos, serão estabelecidos em
ato próprio regulamentador do Poder Público Concedente.

§ 3° - Em contrapattida ao atendimento das exigências contidas neste artigo, as
concessionárias terão o direito à exploração das instalações do Velório Municipal, pelo
período da concessão.

§ 4" - O uso do Velório Municipal para pessoas indigentes será inteiramente
gratuito, desobrigados os concessionáIios de serviços de café e similares.

Art. 21 - A estrutura tarifária dos concessionários deverão ser diferenciadas em
função da diversidade de segmento de usuários, nos moldes consignados no att. 9, § 1° e art.
13, da Lei Federal n.o 8.987/95, com redação dada pela Lei Federal n.o 9.648/98 e alto 35 da
Lei Federal n.O 9.074/95.

§ )o _ As Tarifas serão fixadas por Decreto do Poder Concedente. tendo por base
os preços em vigência no momento da publicação desta Lei e deverá ser fixada em local de
fácil acesso e conhecimento do usuáI'io, mediante cópia de todo seu conteúdo. devidamente
autenticada pelo setor competente da Administração Pública.

§ zo - O reajuste das tarifas dos Serviços Funerários serão fixados por ato do
Executivo, sendo eoo'igidos anualmente pelo IGPM-FGV ou similar que vier a substituÍ-lo,
aplicando-se o índice de coneção no primeiro dia útil de cada ano, ou através de planilha de
cuslo apresentada, quando necessária, para assegmar a justa remuneração do capital, o
melhoran1ento e expansão dos serviços e o equilíbrio econômíeo-frnanceiro pat'a a atividade.

§ 30
- Na tabela de preços não se incluirão os custos relativos à obtenção de

documentos neeessáI'ios ao funeral e nem às taxas relativas aos serviços de cemitélios.
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§ 4" - Somente se permitirá a cobrança de taxas adicionais desde que devidamente
autorizadas pelo Poder Público Concedente.

AI·t. 22 - O contrato de concessão do serviço de que trata esta Lei conter{~ dentre
outras cláusulas:

I - as exrgencias previstas nas Leis Federais n° s 8.666/93 e 8.987/95, na Lei
Orgânica do MnrJcípio e na Lei Municipal nO 1.959/97, no que couber;

li -as exigências previstas nesta lei;

lU - o prazo da concessão;

IV· a relação discriminada dos equipamentos. instalações. oficinas e veículos a
serem utilizados para a realização dos serviços previstos nesta Lei;

v- a quantidade e a qualidadc de umas funerfuias a serem doadas mensalmente ao
Município, para o sepultamento de carentes ou indigentes.

Art. 23 - Com o objetivo de permitir a fiscalização dos preços praticados, as
concessionárias fornecerão mensalmente à concedente cópias das notas fiscais emitidas
referentes aos serviços prestados e executados no Município.

Art. 24 - É vedado a qualquer pessoa, fisica ou jurídica, sediada ou não no
Município de Águas Lindas de Goiás efetuar, acobertar ou remunerar o agenciamento de
funerais e de cadáveres, bem como manter plantão e oferecer serviços em hospitais. casas de
saúde, asilos, delegacias de policia, Instituto Médico Legal (IML), Serviço de Verificação de
Óbitos (SVO), cemitérios e Secretarias Municipais, nesta situação por si ou pessoas
interpostas, ou através de servidores de quaisquer instituições públicas ou prepostos de
empresas privadas, incluindo-se nesta proibição os atos de contratação. quaisquer que sejam
suas extensões.

Parágrafo único. A infração a este dispositivo será punida com multa de R$
10.000,00 (dez mil reais), dobrando-se o valor a cada reincidência, e apreensão e perda dos
objetos, veiculos, artigos e materiais utilizados pelos infratores, em favor da municipalidade.

Art. 25 - Constituem obrigações das concessionárias:

I - Sujeitar-se às nQ1mas e aos regulamentos expedidos pelo Executivo municipal
e à fiscalização dos serviços prestados;

11 - Assegurar aos agentes tiscalizadorcs do município o livre acesso às funerárias
e ao complexo funerário;

III . Manter os doc1lDlentos contábeis e despesas operacionais à disposição da
concedente;

IV - Manter instalações adeq Lladas ao fomecimento dos serviços no município;

V - Cnmprir as ordens de serviço expedidas pela concedente;
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VI - Prestar atendimento gratuito à familia do falecido quando esta,
comprovadamente, através de parecer da Secretaria Municipal de Bem-Estar Social. não tiver
condições financeiras para suportar as despesas com o sepultamento de restos humanos
resultantes de intervenções cirúrgicas. na forma do regulamcnto desta lei;

Parágrafo Único - Os serviços gratuitos referidos no incisu VJ deste artigo serão
prestados por sistema de rodízio entre as concessionárias.

Art. 26 - O município, ao tomar ciência de qualquer infração. promoverá soa
apuração, mediante processo administrativo próprio, assegurado o princípio da ampla defesa
que será instruído no mínimo com os seguintes elementos:

! - cópia do auto de infração com relatórío círcunstanciado da situação verificada;

U . despacho do Diretor responsável pelo Serviço Funerário Municipal com
aplicação de penalidade cabível, quando for o caso.

UI - Espelho e ou relatório de ocorrência (documento de aferição de serviço
funerário);

IV - Cópia da notificação, indicando o prazo de 5 (cinco) dias úteis para
apresentação de defesa pelo infi·ator.

Art. 27 - O Poder Público Municipal, ante a constatação do cometimento de
qualquer inobservâJ1cía às obrigações e deveres prevístos nesta Lei e em atos regulamentares,
aplicará aos infratores, separadas ou cunllllativamente. as seguintes sanções administrativas.
de acordo coro a natureza leve, grave ou gravíssima da infi-ação:

1- A qualquer infrator. pessoa fisica ou juridica:

a) adveltência por escrito em que o infrator será notificado para fazer cessar a
irregularidade, sob pena de imposição de multa, a qual será sucessivamente dobrada a cada
i.túÍ"ação, independentemente de outras sanções previstas nesta lei;

b) apreensão e perda em favor da municipalidade de artigos e materiais utilizados
pelos infi'atores:

c) multas de R$ 1.000,00 (um mil reais), R$ 5.000,00 (cinco mil reais) c
R$lO.OOO,OO (dez mil reais), confollne a infração e sua reiteração.

U· Às empresas prestadoras do serviço funerário Municipal, quando existentes:

a) adveltência por escrito em que o infi-ator será notificado para fazer cessar a
ineguJaJidade, sob pena de imposição de multa, a qual será sucessivamente dobrada a cada
infração, independentemente de outras sanções previstas nesta Lei;

b) suspensão da atividade até correção da irregularidade;
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c) aplicação de multas de até R$ 2.000.00 (dois mil reais) por ato do Poder
Público Concedente para os casos de reincidência, a qual será sucessivamcnte dobrada a cada
infração;

d) rescisão do contrato ou cassação do ato de permissão ou concessão da empresa
prestadora do serviço funerálio, após reaIização do devido processo administrativo.

Art. 28 - Ao infrator será garantido o direito de iuterpor recurso, com efeito
suspensivo, dirigido ao (à) Secretário(a) de Assistência Social,.no prazo de 10 (dez) dias úteis
a contar do recebimento da notificação da decisão exarada no procedimento administrativo
instaurado. oCa) qual decidirá a respeito em 30 (trinta) dias úteis, ouvida previamente a
Procuradoria Jurídica.

Art. 29 - Não provido O recurso, terá o recorrente o prazo dc Ia (dez) dias úteis,
contados da ciência do indeferimento, para interpor novo recurso sem efeito suspensivo junto
ao Prefeito Municipal, que decidirá em última instância.

AI"!. 30 - Desprovido o recurso na última instância ou ulu'apassado o prazo no
artigo anterior sem a iniciativa do concessionálio lhe será aplicado a penalidade imposta.

Art. 31 - Fica autorizada. em caráter excepcional. a prorrogação das autorizações
do exercício da atividade funerária às empresas que na data da promulgação dessa lei exerçam
no Municipio de Aguas Lindas de Goiás esses serviços, até que sejam ultimados os atos de
licitação e celebrados os contratos com as concessionárias que as substitlJirão.

Art. 32 - O Poder Executivo publicará no prazo minimo de até 10 (dez) dias
anteliores à publicação do edital de licitação, ato administrativo justificando a conveniência
da outorga da concessão e especificando o serviço funerálio municipal bem como o prazo da
concessão.

Art. 33- Fica autorizado o Poder Público a cobrar taxa para o sepultamento de
cadáveres provenieutes de unidades da rede de saúde, não amparados pela Assistência Social.
principalmente aqueles Oliundos da rede privada de saúde que tenha finalidade lucrativa, e
ainda taxa para o sepultamento de vísceras e de demais materiais biológicos provenientes da
rede privada de saúde.

Art. 34 - Poderão ser instituídas outras taxas para a prestação de serviços por ato
especifico do Poder Executivo, que não se enquadrarem nas tabelas em vigor dos serviços
funerários. a serem cobradas pelo Poder Público.

Parágrafo único - Permanecem em vigor as taxas já estabelecidas e exigidas.

Art. 35 - Fica terminantemente vedado o pagamento de qualquer taxa a OUU'O

agente público que não aquele funcionalmente capacitado e autorizado a receber em nome da
administração, sendo punivel o agente que assim proceder com pena de suspensão na primeira
oconência e demissão na segunda, sem prejuízo da obrigação de indenizar a fazenda pública
ou o pmticular, conforme o caso, observado o devido processo legal e assegurado o
contraditório e a ampla defesa.
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Parágrafo único - Se ficar constatada a participação da empresa concessionária
na ocolTência, em processo regular onde lhe seja concedida a ampla defesa e o contraditório, a
sua concessão será imediatamente suspensa por trinta dias e na j'eincidência, será revogada a
concessão por justo motivo.

Ar!. 36 - O Poder Executivo fica autorizado a editar normas complementares e
regulamentares que se fizerem necessárias para a execução da presente Lei.

Art. 37 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito de natureza
especial ate o limite de R$ 1OO.OOO.OU para custear a implantação dos setores administrativos
necessários à implementação do controle dos óbitos e das atividades das concessionárias

Ar!. 38 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as
disposições contrárias, em especial a Lei Municipal nQ 591/2007.

Gabinete do PI-efeito Municipal de ~guas Lindas de Goiás, aos nove dias do
mês de março do ano de dois mil e dezessete, (09.03.2017).

/ \
~-~

OSMAJ(JIDO AIV,ES DE sr.pSA
PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO N° 6.39112017 DE 12 DE JULHO DE 2017.
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"REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL N°
1.28412017 QUE AUTORIZ4 O EXECUTIVO
MUNICIPAL A EFETUAR A OUTORGA DA
CONCESSÃO DE SERVIÇOS FUNERARJOS,
REGULAMENTA A EXPLORAÇÃO DESSES
SERVIÇOS NO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. "

O PREFEiTO MUNICIPAL DE ÁGUAS LLNDAS DE GOIÁS - GO, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares, com base no que dispõe a Lei Orgânica do
Município de Águas Lindas de Goiás,

DECRETA:

Ar!. 1° - Este Decreto regulamenta a Lei Municipal nO 1.284 de 09 de março de
2017. que "Autoriza o Executivo Municipal a efeluar a outorga da Concessão de S l"Viços
Funerários, regulamenla a exploração desses serviços no Município e dá outras providências".

Ar!. 2° - O scrviço funerário tem caráter público e essencial conforme dispõe o
inciso IV do art. 10 da Lei Federal nO 7.783, de 28 de junho de 1989 e consiste na prestação de
sel"Viços ligados à organização e execução de funerais, remunerados por meio da cobrança de
t81ifa, confonne estabelecido neste Decreto.

Ar!. 3° - O sel"Viço público de competência do Município de Águas Lindas de
Goiás, na forma estabelecida nos incisos T e V do art. 30 da Constituição Federal, relativo a
sepultamento de corpos humanos. será executado levando-se em consideração o local do
óbito.

Art. 4° - Todo óbito ocorrido no Município de Águas Lindas de Goiás. seja cm
domicílio, casas hospitalares ou a estas assemelhadas, em rodovias e vias públicas ou que
tenham passado pelo Instituto Médico Legal (IML) e Serviço de Velificação de Óbitos (SVO).
deverá const81' do Cadastro de Óbitos conforme disposto na Lei Municipal nO 1.284/2017.

CAPÍTULO I
DAS CONDIÇÕES DO SERVIÇO

Art. :;0 - A prestação do serviço funerário atentará pflra ~s condições de
regularidade. continuidade, generalidade, atualidade, eficiência, segurança e cortesia na
relação com os usuários, visando assegurar o pleno atenclimento da população.

Parágrafo único. A implementação das atividades inerentes ao serviço funerário
fica slljeita à observância de normas técnicas e legais pe11inentes, expedidas por órgãos
fiscalizadores das diversas esferas de governo.

Art. 6° - Serão consideradas partes integrantes do serviço funerário as seguintes
atividades:

1

1 - obrigatórias:

a) fornecimento de caixões e umas mortuárias:
'-- -(
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b) remoção e transporte de cadáveres, membros e restos 1TI0l1ais;
c) ornamentação e instalação mortuária ele qualquer espécie;
d) transporte de esquife. lImas ou caixões, exclusivamentc em canos funerários;
e) (ransp0l1e de cadáveres humanos eXlUnados;
f) realiz~ç~1)de cremações de cadáveres humanos ou procedimentos afins:
g) preparação dos corpos (embalsamento)

n - facultativas:

a) aluguel de capelas ou salas para velório;
b) aluguel de altares Oll essas;
c) aluguel de banquetas, castiçais. velas e paramentos afins;
d) aluguel de veiculos para acompanhamento de féretro:
c} fOl1lecimento de flores e coroas;
g) fornecimento de notícia dos óbitos ocorridos. para a imprensa, quando

suliciíaclo pela familia do falecido;
h} fornecimento de café, chá e similares.

§10 - Os valores do serviço prestado pelas concessionanas corresponderão ao
somatório dos valores das atividades obrigatórias tabeladas confOlme o Anexo Único deste
Decreto.

§2° - As atividades descritas no inciso J poderão deixar de ser executadas nos
casos de respeito ás tradições e costumes religiosos, devendo o valor do serviço funerário 2
COlTesponder ao somatório das atividades efetivamente realizadas.

§3° - Além dos serviços obrigatórios, as Concessionárias poderão executar outras
atividades, de serviço ou comércio. desde que vinculadas com a principal finalidade da
concessão. atendido o disposto do a11. 2° da Lei Municipal nO 1.284/2017.

§4° - É plivativo das Concessionárias os serviços relacionados no inciso I do ali.

6°, realizados no todo ou em parte na área territorial do Município de Águas Lindas de Goiás,
sobre eles incidindo a obrigatoriedade do recolhimento previsto no art. 36 do presente
regulamento.

Ar!. 7° Compete à Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pcssoas em
relação ao serviço funerário:

i - examinar e âeiiberar sobre assuntOS e casus tspec.l.úcú~,

n - elaborar planos e estudos inerentes a este serviço;
m - intermediar todos os ajustes entre usuários e concessionárias;
IV - fiscalizar a aplicação da tabela de tarifas das atividades do serviço fimerário;
V - editar atos normativos visando a coneta e eficaz execução do serviço

fimerário;
Parágrafo único. No exercício da ação fiscalizadora os agentes municipais,

devidamente identificados, terão livre acesso às dependências das funerárias Oll ao local da
oconência de eventual infração, onde poderão pelmanecer pelo tempo que se fizer necessár~o.

SEÇÃO I
DAS INSTALAÇÕES E SEDE
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Arl. 8° - Para executar as atividades descritas neste Decreto a concessionária
deverá dispor de ambiente adequado. segundo as non11as de vigilância sanitária específicas.
além de dispor de requisitos e equipamentos necessários para manuseio do cadáver.

Art 9c
- O órgão competenle promovt:rá a \listada das instalações e atestará o

atendimento das nom1as exigidas para o funcionamento das concessionádas, anualmente ou
em menor prazo, a juizo da autoridade competente.

Art, 10 - A mudança de local da concessionária fica sujeita;' prévi" 8utOlização
do Poder Público Municipal.

Art. 11 - Não será permitida a exposição de mostruários fNa do estabelecimento

SEÇÃO 11
DOS VEÍCULOS FUNERÁRIOS

Art. 12- Os veiculas a serem usados no serviço funerádo deverão satisfazer às
seguintes exigências, sem prejuízo do disposto na Lei Municipal n° 1.284/2017:

I - serem lavados e conselvados dentro da mais perfeita higiene e segurança;
U - serem dotados de isolamento entre a cabine do motodsta/acompanhante e O

compaltimento para lranspoIte de umas funerárias;
UI - terem revestimento impem1eabilizado do compartimento de transporte de

urna, para facilitar a assepsia bacteriológica após cada prestação de serviço:
IV - apresentarem o celtificado de vistoria anual e inspeção de segurança veicular,

segundo normas dos órgãos de trânsito;
V - estar em ótima condição de uso, nas paltes mecânica. elétrica, hidráulica e

estética; com no máximo J O(dez) anos de uso. contados do ano do modelo.

Art. 13 - Os cortejos fúnebres só poderão ser executados por veículos da próplia
concessionária, à exceção de falecimentos múltiplos atendidos pela mesma, ou em outro
vcículo fúnebre com a prévia autorização do órgão competente, podendo o cOltejo ser seguido
dos veículos dos familiares.

AI't. 14 - Não se permitirá o transpOlte de cadáveres em veículos inadequados
para a atividade ou específicos para outros fms e que não atendam às nOlmas de segurança de
trânsito e da vigilância sanitária.

SEÇÃO UI
DAS OBRIGAÇÕES

AI'l. 15 - As concessionárias deverão observar as seguintes condições na execução
do serviço, sem prejuízo do disposto na Lei Municipal nO 1.284/2017:

I - manter a situação regular da empresa, nos telmos da legislação vigente e do
disposto neste Decreto e na fOlma do Contrato de Concessão;

3

11 - atender às nonnas
regulação do serviço funerário;

e solicitações dos órgãos municipais responsáveis pela
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m - tratar com urbanidade o público e a fiscalização no desempenho de suas
funções;

IV - manter em local visível a tabela de preços e o catálogo das urnas, por ocasião
da solicitação dos serriços, assim como pel10 do mostrufuio;

V - discriminar em nota fiscal de fonna legível os seguintes itens:

a) os serviços prestados segundo as suas especificações, valores e códigos;
b) referência ao nome do falecido e cemitélio em que se efetuará o sepultamento;
c) data de emissão:
d) demais itens que por força de Lei deverão constar nas Notas Fiscais.

VI - apre~t:nla.r pi::tJi:t o sepullanlenlo, na pudaria UU l,;ernjle;;riu. e ali elllregar, Lima

via da nota liscal emitida pela concessionária.

§lç - As concessionárias deverão apresentar á DCOS comprovação da situação de
residente no Município. em nome do falecido, através de pelo menos um dos seguintes
documentos:

a) Titulo eleitoral;
b) Conta de água. luz ou telefone:
c) Declaração dos pais ou responsáveis;
d) Recibo ou contrato de aluguel.

§ 2° - A não comprovação da condição de residente no Mrrnicipio implicará no
acréscimo das taxas e serviços constantes do Anexo Único deste Decreto em 150 % (cento e
cinqüenta por cento).

§ 3° - A verificação, a qualquer momento, de que a comprovação da residência de
que !l'ata o parágrafo primeiro se deu de fOlma falsa ou inveridica, implicará na cobrança da
diferença da taxa de serviços, sem prejuízos das sanções penais con-espondentes.

Art. 16 - São obrigações das concessionfuias:

I - efetuar os funerais daqueles cujos familiares, responsáveis ou prepostos sejam
carentes. confonne definido no 811.20 da Lei nO \.284/20 17e neste regulamento;

II - prest81' atendimento gratuito á familia do falecido quando esta,
comprovadamente, através de parecer da Secretaria Municipal de Assistência Social, não tiver
condições financeiras para suportar as despesas com o sepultamento;

IH - dispor de mostruário de urnas previslas no Anexo Único deste Decreto,
colocado de forma visível ao público;

IV - apresentar ao órgão públíco responsável relatório anual de suas atividades de
modo que possam ser avaliados seus serviços, sua eficiência e o atendimento ao público;

V - apresentar informações anuais em formulário próprio expedido pelo órgão
público responsável, contendo relação de empregados e cel1idões negativas de débitos
municipal, estadual e federal;
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VI - permitir livre acesso aos servidores da fiscalização do Município, bem como
disponibilizar toda a documentação necessária para a elaboração da planilha de custos do
serviço funerário e das notas fiscais de prestação de serviços funerários.

VII - Efetuar repasse de 5% (cinco por cenio) de sua receila brula como
contrapartida pela outorga da exploração dos serviços pelo Município, conforme detenninado
em Edital de Concorrência Pública.

Parágrafo único - Na hipótese da concessionária não possuir ou não dispuser do
modelo de ataúde tarifado escolhido pelos familiares ficará obrigada a oferecer serviço
superior, cobrando pelo preço do escolhido.

Ar-t_ 17 - O padrão de atendimento à faJ.nj/ia carente será simpliticado limitando­
se à execução de serviço estritamente indispensável, compreendendo:

I - fOlUecimento de urna funerária populaJ.·, com dimensões e capacidade
adequadas;

11 - registro de óbito e expedição da guia de sepultamento pela concessionária,
junto ao cartório específico, sem pagamento de quaisquer emolumentos;

111 - remoção para o velório em cemitério público;

IV - preparação do corpo quando necessária; 5
V - transpOlie paJ.·a o sepultamento.

§ 1·- Os serviços gratuitos referidos no inciso I! do artigo 16 serão prestados por
sislema de rodízio entre as concessionárias.

§ 2" - Fica termmantemente vedada a substituição das LImas populares por
qualquer outra de qualidade superior nos sepultamentos de cunho social.

A,-I. ] 8 - O translado para o sepultamento de corpos em outro município só será
pennitido mediante a emissão de nota fiscal e autorização dos órgãos de fiscalização e
alTecadação dos poderes públicos competentes, inclusive do local de destino, se for Ocaso.

§1°- É vedado o translado do corpo desnudo, exigmdo-se, no rninimo, que seja
envolto em tecido adequado ou material similar descattáve! elJlUl11a de remoção ou funerária,
mesmo que seja para fins de transporte, e, cumpridas as determinações da Vigilância
Sanitária.

§2· - Quando o corpo for transladado para município com distância superior a 250
km (duzentos e cinqüenta quilõmetros), exigir-se-á a preparação do corpo para assegurar
condições mínimas ao transpOlie, preservando questões a.J.nbientais e de saúde e cumpridas as
determinações da Vigilância Sanitária.

§3°- Nos casos de transpolie por via aérea observar-se-ão as normas
procedimentais específicas de cada empresa aérea e as determinações da Vigilância Sanitária.

c:)
- I
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§ 4° - São vedados o agenciamento do serviço funerário e a preparação do corpo,
lamponamenlo ou seu manuseio em capelas ou em locais onde possa haver circulação de
pessoas.

CAPiTULO n
DAS TARIFAS E TABELAS

Art. 19 - As tarifas contidas no Anexo Único deste Decreto deverão ficar expostas
em local acessível ao usuário a olho nu, de forma a penuitir sua velificação sempre que
conveniente ou para esclarecer eventuais dúvidas.

Art. 20 - O reaj uste das tarifas dos serviços funerálios será procedido por ato do
Poder Executivo, sendo conigidas anualmente pelo IGPIVi-FGV ou similar que vier a
substituí-lo, aplicando-se o índice de correção no primeiro dia litil de cada ano, ou através de
planilha de custo apresentada, quando necessária, para assegurar a justa remuneração do
capital, o melhoramento e expansão dos serviços e o equilíbrio econômico-tlnanceiro para a
atividade.

Art. 21- As atividades nâo tabeladas neste Decreto deverão ser encaminhadas
pelas concessionárias à Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas para
análise e posterior regulamentação pelo Prefeito Municipal.

CAPÍTULO 1I1
DO usuÁRIo

6

Art. 22 - Para efeitos deste Decreto usuário do serviço funerário é o familiar da
pessoa falecida ou seu representante legalmente constituído e em pleno exercício de sua
capacidade civil.

Art. 23 - Constituem direitos do usuário do serviço [-unerário:

I - receber o serviço adequado;

II - receber infonnações relativas ao serviço funerário e sua forma de execução,
prevista neste Decreto, na f01111a requerida;

III - exercer o direito de petição perante o Poder Público e às empresas
concessionárias de selViços funerários:

IV - receber as orientações necessálias sobre os tipos de serviços disponiveis.
inclusive quanto aos preços tarifados e tabelados, conforme o Anexo Único deste Decreto;

V - a garantia do cumprimento dos parâmetros tarifários e tabelados, bem como a
ofeIta dos diversos padrões de produtos e materiais;

VI - quando carente, receber serviço gratuito confOlme previsão do presente
Decreto.

Art. 24 - São obrigações do usuário:

público ou particular colocados à sua disposição ou
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II - atender aos pedidos de infonnações dos órgãos competentes em quaisquer
esferas de govemo. pa,.a esclarecimentos dc questões rclativas ao serviço prestado, seja em
relação ao pode,. público, seja em relAção ao falecido;

IH - finl1ar, quando solicitado, declarações e [0111c:(;ê:i dOCUfllêntos relath.-os ao
serviço funerário, assumindo a responsabilidade civil e criminal pelo conteúdo destes.

IV- tratar com urbanidade e respeito os funcionários das concessionárias e
servidores públicos.

CAPÍTULO IV
DAS PE1'lALlDADF.S

Art. 25 - As infrações, por pmte das concessionánas, decolTenles da
inobservância de preceitos da Lei Municipal nO 1.28412017 e deste regulamento. de cláusulas
do edital de licitação e/ou do contrato de concessão, poderão acanetar as seguintes
penalidades:

I. advertência;
n. multa;
In. apreensão:
IV. suspensão da outorga;
V. cassação da outorga.

Art. 26 - O Poder Público Municipal, quando da inobservância das obrigações e
deveres previstos na legislação, aplicará aos infratores, separadas ou cumulativamente,
assegurando o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas de acordo
com a natureza da infi'ação:

J. A qualquer inÍratol. pessoa física ou jurídica:

a) advertência por escrito em que o infrator será notificado para fazer cessar a
iJTegulm·idade. sob pena de imposição de multa, a qual será sucessivamente dobrada a cada
infração, independentemente de outras sanções previstas neste regulamento;

b) aprecnsão e perda em favor da municipalidade de artigos e materiais utilizados
pelos infratores;

c) multas de R$ 1.000,00 (um mil reais), R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e
R$lO.OOO.OO (dez mil reais), confOlme a infração e sua reiteração.

n· Às empresas prestadoras do serviço funerário Municipal, quando existentes:

a) advertência por escrito em que o infrator será notificado para fazer cessar a
in'egularidade, sob pena de iJnposição de multa, a qual será sucessivamente dobrada a cada
infração, independentemente de outras sanções previstas neste regulamento;

b) suspensão da atividade até correção da ilTeguJaridade;

N
':.-I .. .
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c) aplicação de multas de até R$ 2.000.00 (dois mil reais) por ato do Poder
Público Concedente para os casos de reincidência. a qual será sucessivamente dobrada a cada
infração;

<I) rescisão do contrato ou cassação do «to de permissão ou concessão da empresa
prestadora do serviço funerário, após realização do devido processo administrativo.

Art. 27 - As empresas prestadoras de serviços funerários poderão ter cassada a
concessão outorgada no caso de cometimento de inft·ações incompatíveis com os objetivos de
prestação de serviços.

Art. 28 - A Administração Pública Municipal, ao tomar clencia de qualquer
infi·ação. promoverá sua apuração mediante processo administrativo próprio, assegurado o
principIO do devido processo legal, com o contraditório e a ampla defesa, devendo ser
instruído no núnimo com os seguintes documentos:

I - cópia do auto de infraçâo com relatório circunstanciado da situação veri ficada,
a indicação da infração cometida e o dispositivo violado e assinada pelo fiscal competente;

Il - despacho do Diretor responsável pelo Serviço Funerário Municipal com
aplicação de penalidade cabível. quando for o caso.

III - espelho e/ou reJalÓlio de ocorrência, que consistirá no documento de aferição 8
do serviço funerário;

TV - cópia da notificação, indicando o prazo de 5 (cinco) dias úteis para
apresentação de defesa pelo infrator.

Art. 29 - Ao infrator será garantido o direito de interpor recurso, com efeito
suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da notificação quanto a
decisão do procedimento administrativo instaurado, dirigido ao titular do órgão público
respollSável, que o julgará em 30 (trinta) dias úteis, ouvida previamente a ProcuradOlia
Jurídica.

Art. 30 - Improvido o recurso o reconente terá o prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados da ciência do indeferimento, para interpor novo recurso sem efeito suspensivo junto
ao Prefeito, que decidirá em última instância.

Art. 31 - Desprovido o recurso na última instância ou ultrapassados os prazos
recursais sem a iniciativa do concessionálio, ser-lhe-á aplicada a penalidade imposta.

Art. 32 - As multas deverão ser pagas pela concessionária no prazo de 1O (dez)
dias, contado da ciência da notificação ou do indeferimento do recurso, independente de
notificação.

Parágrafo UDlCO. Findo este prazo, sem recolhimento, será determinada a
remessa para inscrição do débito em dívida ativa, sem prejuízo da instauração de
procedimento visando acassação da concessão.

Art. 33 - Na observância da contagem dos prazos previstos neste Capitulo será
considerado corno prazo inicial o primeiro dia útil subseqüente ao da ciência do ato.
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CAPÍTULO V
DO PROCEDIMENTO LlCTTATÓRIO

AI't. 34 - A outorga da exploração do ~erviço funerário no Município de Águas
Lindas de Goiás se dará mediante contrato de Concessão dos Serviços Funerários precedido
de licitação na modalidade de Concorrência Pública.

§tO - Poderão ser outorgadas até 3 (três) pelmissões, calculadas uma a cada grupo
de 60.000 (sessenta) mil habitantes.

§ 2°_ Ultrapassando a população de Águas Lindas de Goiás o número de 240.000
hab (duzentos e quarenta mil habitantes) pelo censo oficial, poderá ser concedida Uma quarta
concessão ao quaflo classiticado na licitaçao pelu prazu reSlallLe tia cUIICtssiio.

Ali, 35 - O prazo de duração da concessão será de lO (dez) anos, podendo ser
pronogado por mais dez anos a critério da administração, nas condições previstas no
respectivo contrato.

AI't. 36 - As Concessionárias deverão recolher, junto à Secretalia de Fazenda, em
conlrapal1ida financeira à delegação dos serviços concedidos, o valor cOITespondente a 5%
(cinco por cento) do faturamento bruto calculado sobre os serviços funerários de corpos
sepultados no Município de Águas Lindas de Goiás, percentual esse que deve ser recolhido
quinzenalmente confOlme calendário estabelecido pelo Poder Público Concedente.

§ 1°- A anecadação proveniente do recolhimento de que trata o cC/pUI destinar-se­
á precipuamente à manutenção e custeio do cemitério público e fiscalização dos serviços
funerários.

§ zo - O não recolhimento do percentual reterido neste artigo, no prazo e quantia
correspondente, implicará na aplicação de multa de 2% (dois por cento) sobre O valor devido
além dejuros e correção de lei.

§ 3° - O atraso no recolhimento por mais de tIinta (30) dias, implicará em
suspensão do concessionário, e ultrapassando 60 dias implicará na rescisão do contI'ato da
concessão, em ambos os casos, assegurado a ampla defesa.

CAPÍTULO VI

DA DTVISÃO DE CONTROLE DE ÓBITOS E SEPULTAlVI-ENTOS- DCOS

Art. 37 - A Divisão de ContI'ole de Óbitos e Sepultamentos.- OCOS,
departamento integrante da DiretOlia do Cemitério, tem a finalidade de reunir e distI'ibuir os
óbitos e sepultamentos, através de atendimento igualitário entre as empresas concessionárias
credenciadas.

Art, 38 - A Divisão de Controle de Óbitos e Sepultamentos.- OCOS, será
administrada pela Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas para a fiel
execução de suas atividades.

AI,t. 39 - A distribuição dos sepultamentos para as empresas concessionárias se
dará na fOlma de rodízio, iniciando-se pela classificada em primeiro lugar, seguindo-se
seqüencialmente. ~
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§1o - O rodízio não impedirá o direito à livre escolha da empresa funerária
concessionária por parte do usuário, sendo que nesta hipótese a empresa preterida. qualquer
que seja o motivo, e que teria sido prejudicada em sua vez, usufruírá de compensação
equivalente a 150% (cento e cinquenta por cento) do valor dos serviços executados.

§2° - A empresa escolhida deverá apresentar as justificativas à DCOS em
fOlIDulário próprio conforme modelo no Anexo 11, para que este DepaItamento possa ajustaI'
as práticas de atendimento.

An. 40 - Competirá à OCOS a expedição da autorização para retirada do corpo
do local que emitiu a certificação do óbito.

Afl. 41· A c:!ulOliL.ação, l.JUI.:: ~el'á expcUiJCI cU) dUi:1:S Vlé:1S, scu:Í cn.ig:guê ~ runc..ál ia
que irá realizar o sepultamento. dentre aquelas autorizadas paI'a atuar no Município de Águas
Lindas de Goiás, licando ela responsável pelos procedimentos subseqüentes até o ato de
sepultamento em cemitério oficial, devendo ser devolvida à Divisão de Controle de Óbitos e
Sepultamentos,- OCOS, acompanhada de via da nota fiscal de todos os serviços prestados, no
prazo máximo de 48h (quaI'enta e oito horas) após o sepultamento.

§ 1° - É terminantemente proibida a remoção e translado de cadáveres no
Município de Águas Lindas de Goiás sem o pOlte do documento aqui especificado.

§ 2° - Quando o sepultamento for destinado a cemitério situado em outro 10
município, a autorização será devolvida à Divisão de ConlTOle de Óbitos e Sepultamentos,
acompanhada de via da nota fiscal dos serviços iniciados e de documento de transferência
para a funerária do destino.

§ 3° . O não cumprimento do disposto neste artigo em 24 (vinte quatro) horas
implicará na suspensão automática da concessionária até o adimplemento da obrigação.

Ar!. 42 - 1\ autorização para a retirada do cadã"er do local da expedição da
Declaração de Óbito/Atestado Médico, será entregue ao responsável pela empresa
conccssionária ou seu preposto, que assim se identificará, que o manterá arquivada pelo
período mínimo de 5 (cinco) anos, para utilização em eventuais averiguações futuras
relacionadas à apuração de questionamentos denunciados.

Art. 43 - A Divisão de Controle de Óbitos e Sepultamentos.- DCOS, fará controle
dos óbitos e sepultamentos através da expedição do documento "CADASTRO DE ÓBITOS",
que é composto de duas pa!1es e numerado seqüencialmente.

§ 1°· O cadastro de óbitos consiste no acompanhamento oficial dos óbitos
oco'Tidos na circunscrição do Municipio de Águas Lindas de Goiás, a serem lançados em
livros e em registros informatizados, e por ele será promovida a distIibuição do atendimento
igualitário pelas empresas concessionárias do serviço público funerário.

§ 2° - Desse cadastro constarão todos os elementos e infOlmações indispensáveis
para a completa identificação e anotação da ocon'ência e para o adequado funcionamento do
serviço n.merálio.

§ 3° - A Guia de Sepultamento deverá ser entregue ao servidor municipal que estiver de
plantão no ato do sepultamento.
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Art. 44 . A Divisão de Controle de Óbitos e Sepultamentos- OCOS, fica
tenninantemente proibida de receber qualquer quantia em espécie (dinheiro), sendo permitido
o pagamento de qualquer serviço!raxas, apenas por boleto bancário em favol do Município.

CAPÍTULOVU
DISPOSIÇÕES GERAIS

AI·l. 45 - As instituições de saúde, o Serviço de Verificação de Óbitos, o Instituto
Médico Legal. as Delegacias de Trânsito. de Policia, Sindicatos ou Associações e cntidades
afins, instaladas no Município, por seus representantes legais, funcionários ou contratados,
deverâo, obrigatoriamente, orientar e encaminhar os familiares enlutados ou representantes
legais á Dlvisâo de Controle de Óbitos e Sepultamentos (OCOS), para preenchimemo dos
dOCLUllenlos necessários e escolha da concessionária.

Art. 46 - Os óbitos oconidos em residência devem ser comunicados á OCOS que
Olientará os familiares ou representantes quanto aos seus direitos e obrigações.

Parágrafo único - Nos casos em que não houver diagnóstico da causa morNs, o
de ClljUS será transpOliado pela concessionária responsável a estabelecimento apto a realizar a
velificação do óbito.

Art. 47 - As empresas que prestam serviços de assistência funeral, devidamente 11
autOlizadas pelos órgãos de fiscalização federal, estadual e municipal, deverão observar os
preceitos contidos neste Decreto, em especial quanto à execução do serviço nmerário pelas
concessionárias.

Art 48 É vedado a toda e qualquer empresa sediada em outros muruclplos
prestar serviços funerários na área do Município de Águas Lindas de Goiás, à exceção do que
estabelece a Lei Fedcral nO 13.261, de 22 de março de 2016, devendo aquelas que tenham
interesse de sepultar ou reti rar corpos no tcrritório municipal, procurar qualquer uma das
empresas Concessionárias a fim de que estas prestem o serviço funerário, recolhendo a
respectiva tarifa.

Art. 49 - Nos casos do ataúde exceder à dimensão padrão das sepulturas, as
concessionárias serão obligadas a comunicar o fato por escrito e em tempo hábil à
Administraçâo do Cemitério, para que esta tome providências quanto ao sepultamento.

Art. 50 - E expressamente vedada às concessionálias manter pessoal nos
nosocômios ou em suas proximidades com o fito de angariar negócios.

Parágrafo único - Constatado a descumprimento deste dispositivo, será aplicada
inicialmente uma multa de suspensão do exercício das atividades pelo período de 60
(sessenta) dias e no caso de reincidência será feita a extinção antecipada do contrato de
concessão.

Art. 51 . Deverá ser fixada, junto aos necrotérios dos hospitais placa contendo os
seguintes dizeres "Para sua proteção denuncie ao Poder Público Municipal, pelo telefone
abaixo indicado. se recebeu neste estabelecimemo. recomendação de apresentação de
qualquer empresa funerária! Telefone 000.0.0 000 ou pelo wltatsapp 0 "
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Parágrafo único - Os órgãos incumbidos de orientar o público sobre as
disposições deste Decreto. da Lei que disciplina os serviços funerários, ou dos direitos dos
usuários, manterão em lugar visível o número cios telefones fixos ou móveis para reclamaçõ s

Ar!. 52 - Na ocorrência de mortes simultâneas, o encalTegado dos serviços de
cemitérios, se houver necessidade, poderá acionar outra empresa permissionária, dentro da ordem
cronológica seqüencial do rodízio, para auxiliar a funerária plantonista nas remoções, tendo elas
direito à cobrança respectiva.

Art. 53 - As aruais concessionárias do serviço funerário continuarão exercendo
suas atividades até a realização do certame licitatório e da outorga do novo tenDO de
concessâo.

Art. 54 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o
Decreto nO 1.263/2007.

Gabil1ete do Prefeito MIII1icipnl rle Agua.~ Lil/rlns de Goilts, Estnrlo de Goilts, nos
doze dias do mês de Julho do (/lia de dois mil e dezessete (12.07.2017).

/ I
/

~ ~.
OSMAR1LDOALVES~ 12

Prefeito Municipal
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ÁGUAS LINDAS
DE GOIÁS-GO

ANEXO I

TARIFA DOS SERVIÇOS FUNERÁRlOS

;-:. - I• • •[. ~-1

.)J'- -.~

Art. ! o - Os valores dos serviços prestados pelas concessionárias carresponderá ao
somatório dos valores das seguintes atividades obrigatórias:

I - vendas de ataúdes:

R-I - cAIXÃo POPULAJl. (estmtura de madeira)

Referêllcia Especificações (R$)

Código LI Comprimento de 0,60 m !8?,! 7
Códil1;o 1.2 Complimento de 0,&0 m 204,96
Códi!!o 1.3 Comprimento de 1,00 m 227,73
Códi<7o IA Comprimento de 1,20 m 236,83
Códi<7o 1.5 Comprimento de 1,40 m 282,39
Códi!!o 1.6 Comprimento de 1,60 m 341,59
Códil1;o 1.7 Comprimento de 1,80 m 364,37
Códi<7o 1.8 Comprimento de 1,90 m 409,91
Códij!o 1.9 Comprimento de 2,00 m 523,78

R-2 ATAúDES ESPECIAIS

Referência Especificações (R$)

Códi!!o 2.1 Ossátio 592,11
Códi<7o 2.2 Uma Alta 2.930.90
Códij!;o 2.3 Uma Tipo Gorda 2.990,09
Códi!!o 2.4 Uma Super Gorda 4.150,61
Códi<7o 2.5 Urna Tipo Baleia 4.440,75
Códij!;o 2.6 Uma Zincada 5.624,93

R- 3 URNAS EM LACA BRANCA
(Infantil c adolescente)

Referência Especificações (R$)

Códij!;o 3.1 Comprimento de 0,60 m 430,32
Código 3.2 Complimento de 0,80 m 477,60
Códi!!o 3.3 Complimento de 1,00 m 532,89
Código 3.4 Comprimento de 1,20 m 562,89
Códi<7o 3.5 Complimento de 1,40 m 592,11
Códi<7o 3.6 Comprimento de 1,60 m 710,51
Código 3.7 Comprimento de 1,80 m 1.184,20

Códi!!o 3.8 Comprimento de 1,90 m 1.391,44

Área Especial n- 04 - Av 02 - Jardim Querência I CEP: 72910-000 I Aguas Lindas de Goiás - GO I Tel: (61) 3618 - 4007
CNPJ: 01.616.52010001 - 96
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ÁGUAS LiNDAS
DE GOIÁS-GO

R-4 URNAS POPULARES

l~'J,;Y
.~ ~.

Referência Especificações (R$)

Códi"o 4.1 Estilo reto, 2 chavetas, base forrada de papel! plástico 404,2;
Códi"o 4.2 Sextavada, 2 chavetas, base forrada de papel! plástico. ?46,91
Código 4.3 Sextavada, 2 chavetas, base forrada de papel/ plástico 510,13

com VISOr.

R-5 URNAS PADRÕES

Referência Especificações (R$)

Código 5.1 Sextavada, 6 alças, 2 chavetas, base fonada de 710,5l
papel/plástico,babado de tecido.

Código 5.2 Sextavada, 6 alças, 4 chavetas, base fOITada de 545,24
papel/plástico, babado de tecido.

R-6 URNAS PADRÕES ESPECIAIS

Referência Especificações (R$)

Código 6.1 Sextavada, 6 alças parreira ou fixas, 4 chavetas, base e 858.54
tampa forradas de papel/plástico, babado de tecido.

Código 6.2 Sextavada, 6 alças palTeira, 4 chavetas, base e tampa 976,97
forradas de papel/plástico, babado de tecido e visor.

Código 6.3 Sextavada, alças tipo varão ou varãozinho, com 6 1.657,87
fixadores, 4 chavetas, base e tampa falTadas, babados
sobre babados e visar.

R- 7 URNAS LUXO

Referência Especificações (R$)

Código 7.1 Sextavada, alças tipo varão com 6 fixadores, -4 1.753,53
chavetas base e tampo forrados, babado e sobre
babado, visor, detalhe em baixo relevo e crucifixo
(madeira) na tampa.

Código 7.2 Sextavada, alças tipo varão com 6 fixadores, 4 2.627,38
chavetas, base e tampa forradas, babado e sobre
babado, visor, detalhe em baixo e alto relevo com
bíblia.

G"'\

- .-- ---~
Area Especial n° 04 - Av 02 - Jardim Querência I CEP: 72910-000 I Aguas Lindas de Goiás - GO I Tel: (61) 3618 - 4007
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ÁGUAS LINDAS
DE GOIÁS-GO

R-8 URNAS LUXO ESPECIAL

~.~ ... •
~

Jl
~

.~ --'

Referência Especificações (R''''&"~J

Código 8.1 Sextavada lisa~ imitação mogno, alças varão, e imitação 2.990,09
sobre visar e crucifixo de madeira. com 6 chavetinhas.
base e tampa forradas, babado e sobre babado.

Código 8.2 Sextavada. imitação mogno, alças varão, 6 chavetas, 2 3.168,19
sobre tampos com 9 chavetinhas, visar, base e tampas
fOlTadas, babado e sobre babado, detalhes entalhados em
alto relevo.

R-9 URNAS SllPER LUXO

Referência Especificações (R$)

Código 9.1 Modelo sextavado. alça varão, base e tampas fon·adas. 6 4.440.75
chavetas. vlsor com tampo int iriço, babado e sobre
babado trabalho.

Código 9.2 Modelo sextavado, alças varãozinho, 6 chavetas, visar 4.048,94
grande com sobre tampo inteiriço, com 6 chavetinhas,
base e tampa forradas, babado e sobre babado, alto
relevo.

Código 9.3 Modelo sextavado, 6 alças varão ou varãozinho. base e 4.144.70
tampa forrados, visar e sobre tampa inteiriças, com 6
chavetinhas, babado e sobre babado entalhados em alto
relevo.

Código 9.4 Modelo sextavado, 6 alças varãozinho. vlsor e sobre 3.403,3 7
tampo com 3 parles, com 12 chavetinhas, base e tampa
forradas, babado e sobre babado, detalhes entalhados em
alto relevo.

Código 9.5 Modelo redonda, alça varão em toda extensão, vlsor 3.905,53
grande eom sobre tampa inteiriça e 8 chavetinhas, base e
tampa forradas, babado e sobre babado, detalhes em alto
relevo.

Código 9.6 Sextavada, lista ou em alto relevo, com imitação mogno, 5.624,93
6 varãozinho ou alça, visor 2 ou 3 sobre tampo, 6
chavetas. base e tampo falTados, babado e sobre babado.

Código 9.7 Oitavada. lisa imitação mogno. 4 chavelas. visor e sobre ó.376.36
tampo inteiriço com 6 chavetinhas e medalhão, 6 alças
fundidas douradas, base e tampo forrados, babado e
sobre babado.

Código 9.8 Oitavada, 6 alças varãozinho, 6 chavetas, visar grande 12.051,39
com sobre tampo inteiriço e 8 chavetinhas, esculturada
em alto relevo, base e tampo forrados, acabamento
estofado, babado e sobre babado.

Código 9.9 Oitavada, 8 alças grandes e móveis fundidas, douradas, 13.707,07
visar grande com sobre tampo inteiriço e 8 chavetinhas,
oito chavetas na tampa, base e tampa forradas, babado e
sobre babado, acabamento estofado. toda escullUrada em
alto relevo.
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AGUAS LINDAS
DE GOIÁS-GO

U - TRANSLADO DE CADÁVERES:

T-} - Percursos em Águas Lindas dc Goiás:

-... ,
• •

l

'- :.!
;

Referência Especificações (R$)

Código TP-l Remoção para velório 177,64
Código TP-2 Cortejo para cemitério 224,99

T-2 - Féretros de outros Municipios:

Referência Especificações (R$)

Código TP-3 Translado local 710,51

Art. 2' - Os serviços de sepultamento obedecerão aos seguinres critérios:

) Sepultamento com calçamento com I gaveta) podendo ser feilas as segunda e terceira
gavetas;

li) Sepultamento de indigentes e pessoas encaminhadas pelos órgãos da Assistência Social

Referêllcia Especificações (R$)

Código SP-l Sepultamento com 1 gaveta 3.500,00
Código SP-2 Jazioo eOOl ? gavetas 7.000,00
Código SP-3 Jazigo com 3 gavetas 10.000,00
Código SI Senultamento indigente gratuito
Códioo SAS Sepultamento de pessoas carentes gratuito

Área Especial n° 04 - Av 02 - Jardim Queréncia I CEP: 72910-000 I Águas Lindas de Goiás· GO I Tel: (61) 3618 - 4007
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ANEXO 11
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MODELO DE FORMULÁRlO DE JUSTIFICATIVA

Nomc da Empresa:

Endereço:

Razão Social:

IResponsável peja empresa:

.n 1ST1 F1CATTV A'

17

Local:

Assinatura do responsável pela empresa:

Oara:
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